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Projeto incentiva 
mais bicicletas  
no trânsito

Professores serão 
capacitados em 
primeiros-socorros

Caucaia, no Ceará, 
receberá crédito 
para mobilidade

Foi aprovado ontem na Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos e segue ao Plenário projeto 
que cria o Programa Bicicleta 
Brasil. A ideia é estimular a 
construção de bicicletários 
públicos e ciclovias para me-
lhorar a mobilidade urbana.  5

O Plenário aprovou ontem 
projeto que obriga que pro-
fessores sejam capacitados 
para dar os primeiros socorros 
a alunos. A norma, que segue 
para sanção, valerá para cre-
ches e ensino básico da rede 
pública e privada.  3

A cidade de Caucaia, no 
Ceará, foi autorizada a pegar 
empréstimo externo de até 
US$ 80 milhões para investir 
em infraestrutura. A verba vai 
para a melhoria da mobilidade 
urbana e para a construção de 
parques.  4

Comissão pede conclusão de estudo sobre BR-319 

Privatização de empresas de 
energia segue para Plenário 

Planos de saúde têm que ser 
transparentes, aponta debate

Senadores pediram a 
conclusão dos estudos de 
impacto ambiental e das 
implicações sobre as comu-
nidades indígenas das obras 

da BR-319, que liga Porto 
Velho a Manaus. O pedido 
foi feito ontem em audiên-
cia pública na Comissão de 
Infraestrutura aos ministros 

da Justiça, Torquato Jardim, 
e do Meio Ambiente, Edson 
Duarte, além do ministro 
interino dos Transportes, 
Herbert Drummond.  4

A Comissão de Infraestru-
tura aprovou ontem projeto 
que viabiliza a privatização 
de seis distribuidoras de 
energia da Eletrobras. Por 

acordo, o projeto também foi 
aprovado ontem na Comis-
são de Assuntos Econômicos 
e está pronto para ser votado 
pelo Plenário.  7

Participantes da audiência 
pública de ontem da Co-
missão de Assuntos Sociais 
disseram que os planos de 
saúde precisam de transpa-

rência em relação aos seus 
reais custos e resultados para 
que não haja dúvidas quanto 
à necessidade ou não de re-
ajustes das mensalidades.   8

Vítimas de violência doméstica 
farão corpo de delito primeiro

Além de mulheres, a proposta também dá prioridade a crianças, 
adolescentes, idosos e pessoas com deficiência em exames de 
corpo de delito. Projeto segue para sanção presidencial

O Senado aprovou 
ontem projeto que 
prioriza mulhe-

res vítimas de violência 
doméstica em exames de 
corpo de delito. A propos-
ta prevê prioridade para 
crianças, adolescentes,  
idosos ou pessoas com  
deficiência que também 
tenham sido vítimas de 
violência. O exame de cor-
po de delito reúne provas 

da prática de um crime. 
A intenção inicial do pro-

jeto, que altera o Código de 
Processo Penal, era refor-
çar o combate à violência 
doméstica contra a mulher, 
já previsto pela Lei Maria 
da Penha. Na Câmara dos 
Deputados, onde teve ori-
gem, o projeto foi modifica-
do para incluir outros gru-
pos vulneráveis. O texto vai 
à sanção presidencial.  3Em Plenário, senadores disseram que a proposta contribui para agilizar a investigação de crimes contra grupos vulneráveis

Encarte deste mês 
sobre os 30 anos da 
Constituição destaca 
a organização do 
Estado brasileiro

Proposta gerou polêmica durante reunião da Comissão de Infraestrutura

Audiência sobre o reajuste dos planos foi comandada por Marta Suplicy (C)

Ministros Edson Duarte, Torquato Jardim e Herbert Drummond expõem as ações do governo em relação à rodovia

Debate pede direito 
previdenciário  
no currículo  8

Ione Guimarães 
toma posse pelo 
estado de Goiás  3

Porto Alegre terá 
US$ 80 bilhões 
para educação  4

UFRJ decide repasse 
ao museu, explica 
líder do governo  2

Santa Catarina 
poderá fazer dois 
empréstimos  5
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Durante as votações 
em Plenário, ontem, o líder 
do governo, senador Fernando 
Bezerra Coelho (MDB-PE), 
afirmou que entre 2016 e 
2018 o total de recursos orça-
mentários direcionados pelo 
Ministério da Educação para 
a Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), incluindo 
despesas com pessoal, custeio 
e financiamento, foi da ordem 
de R$ 9,4 bilhões. Destruído no 
domingo por um incêndio, o 
Museu Nacional é vinculado 
à UFRJ.

De acordo com o senador, 
em 2016 foram empenhados 
R$ 3,1 bilhões e, em 2017, 
R$ 3,18 bilhões. Em 2018, 
acrescentou Fernando Bezerra 
Coelho, a dotação é de outros 
R$ 3,18 bilhões.

— Em valores correntes, a 
dotação atualizada da UFRJ 
em 2018, incluindo todos os 
tipos de fontes e de despesas, é 
14,4% maior que o total empe-
nhado em 2015. Ou seja: houve 
acréscimo no orçamento total 
direcionado ao longo dos 
últimos três anos — afirmou.

Bezerra também disse que 
o orçamento repassado para 

despesas discricionárias da 
UFRJ, como água, energia, 
terceirizados, obras, reformas 
e outras, foi de R$ 423 milhões 
em 2016, R$ 409 milhões em 
2017 e R$ 388 milhões em 
2018. Entretanto, afirmou o 
senador, a UFRJ repassou para 
o Museu Nacional somente 
R$ 422 mil em 2016, R$ 336 
mil no ano seguinte e R$ 357 
mil em 2018.

Ele explicou que os recursos 
orçamentários são enviados 
pelo Ministério da Educação 

às reitorias das universidades 
federais, que têm autonomia 
administrativa e de gestão 
orçamentária, financeira e 
patrimonial.

— O Ministério da Edu-
cação não possui nenhuma 
ingerência sobre os processos 
de empenho ou pagamento. 
Tanto em 2016 quanto em 
2017, foram liberados 100% 
dos recursos de custeio para 
todas as universidades federais 
para garantir a manutenção 
das condições regulares de 
funcionamento — disse.

Bezerra afirmou ainda que a 
má conservação da memória 
nacional não ocorre apenas 
nos últimos dois anos e meio, 
mas é “uma falha que se veri-
fica em muitas administrações 
federais”.

— O que ocorreu no Museu 
Nacional merece do Congresso 
Nacional a mais firme res-
posta. Mas é importante que 
a gente não deixe resvalar as 
avaliações para questões par-
tidárias ou de naturezas mais 
imediatas que não contribuem 
para identificar as reais causas 
e a solução que todos nós 
devemos buscar.

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

Foi instalada ontem co-
missão mista para analisar a 
MP 848/2018, que criou uma 
linha de crédito com recursos 
do FGTS para socorrer as 
santas casas e os hospitais 
filantrópicos.

Para presidir a comissão foi 
escolhido o deputado Leo-
nardo Quintão (MDB-MG). O 
relator será o senador Lasier 
Martins (PSD-RS), que pro-
meteu entregar seu relatório 
na terça-feira.

— Nesta crise que vivemos 
no sistema hospitalar é de fato 
uma matéria de extraordiná-

ria relevância e estaremos 
aqui nos empenhando para 
o melhor resultado, dentro 
da agilidade possível — 
declarou.

Saneamento
Já a comissão mista que 

examinará a MP 844/2018, 
que modifica a legislação 
sobre saneamento básico, 
adiou a escolha do presi-
dente e  do vice-presidente. 
A reunião de ontem acabou 
sendo encerrada por falta de 
quorum para a escolha dos 
dirigentes.

Instalada comissão sobre o 
financiamento das santas casas

Depois de 19 meses de trabalho in-
tenso, está encerrada a votação da 

nova Constituição, anunciava o Jornal da 
Constituinte de 5 de setembro de 1988. 
A edição trazia na capa o discurso de 
Ulysses Guimarães feito em Plenário 
após a conclusão das votações, à 1h45 
da madrugada do dia 2. “Seja o amparo 
dos fracos e injustiçados e o castigo dos 
fortes prepotentes. Expulse a ditadura 
no Brasil”, disse o deputado, saudando 
a nova Carta.

Carta deverá ser “o amparo dos 
fracos e injustiçados”, diz Ulysses

HÁ 30 ANOS   

Veja esta edição do Jornal da Constituinte: http://bit.ly/JornalConstituinte61

``plenário  Sessão deliberativa
9h Abre a pauta o PLC 83/2017, que 
institui o Programa Bicicleta Brasil.

``CAS  Sabatina para a ANS
9h Sabatina de Paulo Roberto Rebello 
Filho para a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. Depois, pauta de 15 itens. 

``CCT  Abertura de empresa via internet
9h Entre 41 itens, o PLS 145/2018, que 
autoriza abertura de empresa pela web.

``CDR  Zona Franca Verde
9h O PLS 68/2016, sobre isenção de im-
posto para Zona Franca Verde, é um 
dos 8 itens.

``CCJ  Defensor público-geral
10h Sabatina de Gabriel Oliveira para de-
fensor público-geral. Depois, 21 itens.

``CRE  Embaixadora na Guatemala
10h Sabatina de Vera Cíntia Álvarez. 

``CTFC  Verba do Fundo Penitenciário
11h Entre 6 itens, o PLS 374/2012, que 
destina recursos do Fundo Penitenciário 
para vítimas de exploração sexual. 

``CDH  Cota de brinquedos em shopping
11h30 Na pauta de 25 itens, o 
PLS 382/2011, sobre brinquedos em 
shoppings para criança com deficiência.

``CAE  Segurança pública
14h Debate sobre o impacto da crise 
orçamentária na segurança pública. 

``CDH  Privatização da água
14h Debate sobre privatização da água. 

``CSF  Torcidas organizadas
14h30 Audiência sobre torcidas. 

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Previsão atualizada às 18h de ontem pela Secretaria-Geral da Mesa e Secretaria de Comissões
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Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores no Plenário depois da or-
dem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

Adiamento

Incêndio: líder do governo 
apresenta repasses à UFRJ
Fernando Bezerra Coelho disse que foram repassados mais de R$ 3 bilhões por ano desde 2016 à 
universidade, que é responsável por distribuir os recursos entre seus órgãos, incluindo o Museu Nacional

Bezerra diz que é importante  
não partidarizar caso do museu

Câmara rejeita fim do Fundo Soberano do Brasil
Para viabilizar o acordo 

sobre as votações de ontem, 
o Plenário da Câmara rejeitou 
a MP 830/2018, que extingue 
o Fundo Soberano do Brasil 
(FSB), uma espécie de pou-
pança pública criada com o 
objetivo de atenuar o efeito 
de crises econômicas sobre 
o país. O texto irá ao arquivo.

Os deputados rejeitaram o 
parecer do deputado Men-

donça Filho (DEM-PE), que 
recomendava a aprovação 
do texto e a rejeição das 19 
emendas apresentadas.

— O Fundo Soberano do 
Brasil constitui um caso claro 
de uma excelente ideia imple-
mentada no momento errado 
e pelos motivos errados, que 
se tornou vítima de uma ad-
ministração irresponsável — 
afirmou o deputado.

Pela MP, os recursos do 
FSB seriam destinados ao 
pagamento da dívida pública 
federal, que atingiu R$ 3,55 
trilhões em dezembro — mês 
em que os recursos do fundo 
eram de R$ 26,3 bilhões.

A MP 830/2018 também 
extinguia o conselho delibe-
rativo do fundo, encarregado 
do controle contábil.

Com Agência Câmara

Cristovam: Ideb e 
fim de museu têm 
mesma origem

Cristovam Bu-
arque (PPS-DF) 
afirmou ontem 
que a destruição 
do Museu Nacio-
nal e os números 
do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) 
têm uma mesma origem: o 
equívoco nas prioridades, a 
corrupção e a má gestão.

— O incêndio no museu 
queimou uma memória cujo 
valor não temos como medir, 
mas o resultado do Ideb, que 
mostra como as nossas crian-
ças estão ficando sem saber 
português nem matemática, 
está queimando o futuro — 
disse o senador.

Paulo Paim (PT-RS) lamen-
tou ontem o incêndio que des-
truiu cerca de 90% do acervo 
do Museu Nacional, no Rio de 
Janeiro. Ele criticou o ministro 
Carlos Marun, da Secretaria 
de Governo, que chegou a 
afirmar que, se o Congresso 
tivesse aprovado a reforma da 
Previdência, o governo teria 
dinheiro para a manutenção 
dos museus.

— Querer culpar a Previ-
dência, os aposentados e 
pensionistas pelo incêndio no 
museu, que foi um crime con-
tra a humanidade, é de uma 
irresponsabilidade absoluta. 
Eu espero que ele peça des-
culpas ao povo brasileiro.

Paim lamenta 
destruição do 
Museu Nacional

Humberto Cos-
ta (PT-PE) disse 
ontem que o in-
cêndio do Mu-
seu Nacional foi 
consequência de 
incompetência, negligência e 
má gestão. Para ele, a responsa-
bilidade é do governo e de seus 
aliados. Humberto acusou o de-
putado federal de Pernambuco 
Mendonça Filho de ser um dos 
causadores da tragédia. 

— Lá atrás ele foi o respon-
sável pelo estrangulamento 
do Museu Nacional e, quando 
ministro da Educação, eu diria 
que o pior da história do Brasil, 
acabou o trabalho ao dizimar 
os recursos do MEC.

Humberto Costa 
culpa ex-ministro 
pelo incêndio
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O senado aprovou ontem projeto 
que prioriza mulheres vítimas de vio-
lência doméstica em exames de corpo 
de delito. O PLC 35/2014 também prevê 
prioridade para crianças, adolescentes, 
idosos ou pessoas com deficiência 
que também tenham sido vítimas de 
violência. O texto segue para sanção 
presidencial.

— Tenho certeza de que, ao pro-
porcionar a essas vítimas de violência 
prioridade no atendimento, estamos 
agilizando a apuração desses crimes, 
mas também elevando a dignidade e a 
esperança das vítimas de que a justiça 
pode ser feita o mais rapidamente pos-
sível — disse o presidente do Senado, 
Eunício Oliveira.

O projeto altera o Código de Processo 
Penal (CPC). A intenção inicial do au-
tor, deputado Sandes Júnior (PP-GO), 
era reforçar o combate à violência 

doméstica e familiar contra mulher 
já previsto pela Lei Maria da Penha. 
Na Câmara, o projeto foi modificado 
para incluir outros grupos vulneráveis.

Para a relatora, senadora Simone 

Tebet (MDB-MS), o exame de corpo 
de delito é o meio de reunir provas 
materiais ou vestígios indicativos da 
prática de um crime. Segundo ela, é 
conveniente priorizar essa avaliação 

nesses grupos mais vulneráveis para 
facilitar a elucidação do crime.

— É um projeto que parece singelo 
e simples, mas tem uma repercussão 
de ordem prática na vida de mulheres 
vítimas de violência não só sexual, 
mas violência física e psicológica, e 
que também vai ter relevância na vida 
de outras pessoas mais vulneráveis — 
disse a relatora.

As senadoras Rose de Freitas (Pode-
-ES) e Marta Suplicy (MDB-SP) tam-
bém comemoraram a aprovação. Para 
elas, o projeto não significa privilégio, 
mas sim uma mudança que pode pro-
teger quem mais precisa.

— Dar prioridade em casos de vio-
lência pode não parecer justificável 
porque a pessoa que sofreu tem todo 
direito de querer ser atendida, mas nós 
temos que pensar sempre nos que são 
mais vulneráveis — argumentou Marta.

Professores e funcionários de escolas 
públicas e privadas de ensino infantil 
e básico deverão ser capacitados em 
primeiros socorros. É o que determina 
o PLC 17/2018, aprovado ontem pelo 
Senado. Espaços de recreação infantil 
também deverão seguir a norma. A 
proposta, conhecida como Lei Lucas, 
tramitava com pedido de urgência e 
segue para análise presidencial.

O texto define que os cursos de pri-
meiros socorros sejam ofertados anual-
mente, tanto para capacitação quanto 
para reciclagem dos profissionais já 
capacitados. O objetivo é possibilitar 
que os professores consigam agir em 

situações emergenciais enquanto a 
assistência médica especializada não 
for proporcionada.

A relatora da proposta, senadora Rose 
de Freitas (Pode-ES), destacou que a 
capacitação não deve ser entendida 
como uma “despesa extra”, mas sim 
como um investimento relevante 
no bem-estar “físico e psíquico” dos 
estudantes.

— A escola tem o papel não somente 
de ensinar, mas de proteger e guardar 
nossas crianças — destacou.

Segundo o levantamento mais re-
cente do Ministério da Saúde,  810 
crianças morreram em 2015 vítimas 

de sufocamento acidental. Desse total, 
611 tinham menos de 1 ano de idade.

Curso
O projeto estabelece que os cursos de 

primeiros socorros serão ministrados 
por entidades municipais ou estaduais 
especializadas, no caso da rede públi-
ca; e por profissionais habilitados, nas 
escolas particulares. 

O conteúdo dos treinamentos será 
direcionado de acordo com a faixa 
etária do público atendido. As insti-
tuições educacionais deverão dispor 
ainda de kits de primeiros socorros.

O descumprimento da determinação 

levará a penalidades como notificação, 
multa e até cassação do alvará de fun-
cionamento.

Rose destacou que a norma deve 
receber o nome de Lei Lucas. Será 
uma homenagem ao garoto Lucas Be-
galli Zamora, de 10 anos, que morreu 
em setembro de 2017 ao se engasgar 
com um lanche num passeio escolar. 
O caso aconteceu em Campinas (SP) 
e não havia pessoas preparadas para 
socorrer o garoto.

Desde então, Alessandra Zamora, 
mãe do menino, iniciou um movimento 
pela obrigatoriedade de as escolas ofe-
recerem cursos de primeiros socorros. 

Professores de creches e escolas devem fazer capacitação em primeiros-socorros 

Mulheres terão prioridade em corpo de delito
Além das vítimas de violência doméstica, o projeto aprovado também prioriza crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência em exames de corpo de delito

Aprovado pelo Plenário, o projeto foi elogiado por reforçar combate à violência doméstica

O Plenário aprovou ontem a indica-
ção dos novos embaixadores do Brasil 
na Suécia e na Austrália. Cumulati-
vamente, os diplomatas assumem as 
representações brasileiras em outros 
seis países.

Nelson Antonio Tabajara de Oliveira 
responderá pela embaixada na Suécia 
e na Letônia. O diplomata ingressou 
no Itamaraty em 1983. Ele serviu no 
Chile e na Índia, além de ter atuado na 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA). Seu nome foi aprovado por 49 
votos a favor e 3 contra.

Em junho, durante sabatina na 
Comissão de Relações Exteriores 
(CRE), Nelson Tabajara destacou que 
empresas suecas — como Scania, 
Ericsson e Electrolux — são fortes 
investidoras no Brasil. Ele lembrou 
ainda a parceria o governo brasileiro 
com a companhia Saab para a produ-
ção dos caças Gripen.

Oceania
Sérgio Eduardo Moreira Lima 

assumirá a embaixada do Brasil na 
Austrália. O diplomata responderá 

ainda pelas representações brasileiras 
em Ilhas Salomão, Papua-Nova Guiné, 
Vanuatu, Fiji e Nauru. 

Ele tem 69 anos e ingressou no Ita-
maraty em 1973. Serviu em Portugal, 
Estados Unidos, Inglaterra, Israel, 
Chipre, Noruega, Islândia e Hungria. 
Seu nome foi aprovado por 42 votos a 
favor e 2 contra.

Em julho, o diplomata foi sabatinado 
pela CRE. Ele afirmou que o intercâm-
bio comercial entre Brasil e Austrália 
tem potencial para aumentar mais 
de 400%. 

Uma das medidas anunciadas por 
Moreira Lima será levar adidos milita-
res ao país para promover a venda de 
aviões da Embraer e outros materiais 
de defesa.

— Os aviões da Embraer já estão por 
lá há 40 anos, mas essa é uma relação 
cheia de altos e baixos. Queremos 
torná-la uma parceria vencedora e o 
cargueiro KC-390 cria essa condição. 
Temos o que oferecer, a tecnologia 
mais moderna, para uma nação que 
precisa cuidar da segurança referente 
a toda a região do Pacífico.

Plenário aprova novos embaixadores do Brasil para a Suécia e a Austrália 

Ione Guimarães (PTB-GO) 
tomou posse ontem no Se-
nado no lugar da senadora 
Lúcia Vânia (PSB-GO), que 
estará de licença por motivos 
particulares.

Cardiologista, Ione tem 64 
anos, é casada, e nasceu em 
Itumbiara (GO) — onde foi 
secretária municipal de Saúde 
por quase dois anos.

 Como médica há 39 anos, 
defendeu a necessidade 
urgente de uma mudança 
radical no atual modelo de 
saúde brasileiro.

— Os municípios são onde 

se encontra o povo, que não 
recebe os recursos neces-
sários à saúde digna; onde 
enormes filas se formam para 

consultas, exames, cirurgias, 
leitos de UTI e, especialmen-
te, UTIs neonatais, trazendo 
angústia e desespero à po-
pulação e aos médicos que 
lá labutam — declarou.

Ione se comprometeu ainda 
a trabalhar para o desenvolvi-
mento de todo o país. 

— Somos um país jovem 
com pouco mais de um século 
de independência e Repúbli-
ca, alcançaremos a maturi-
dade firmes na esperança de 
um bom nível de vida, com 
chances de trabalho, estudo e 
crescimento para todos.

Ione Guimarães toma posse no Senado por Goiás

Senadora é a primeira suplente de 
Lúcia Vânia, que está licenciada

O Plenário tem sessão de-
liberativa marcada para as 
10h. A pauta está trancada 
pela medida provisória que 
concede subvenção econô-
mica para a venda e a impor-
tação de óleo diesel de uso 
rodoviário (MP 838/2018). 
O benefício de R$ 0,30 por 
litro vale até 31 de dezembro.

O Executivo limita a sub-
venção a R$ 9,5 bilhões. A MP 
faz parte do pacote do gover-
no federal para acabar com 

a greve de caminhoneiros, 
ocorrida em maio. O texto, 
que perde a validade em 10 
de outubro, foi aprovada pela 
Câmara ontem.

— Vou votar essa MP fazen-
do uma exceção, tendo em 
vista que estamos em esforço 
concentrado. Mas que isso 
não sirva de regra para futu-
ras medidas provisórias que 
chegarão aqui em cima da 
hora — avisou o presidente 
do Senado, Eunício Oliveira.

Senadores votam hoje medida 
provisória sobre subsídio ao óleo diesel
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Conclusão em 90 dias dos 
estudos de impacto ambien-
tal e das implicações, sobre 
as comunidades indígenas, 
das obras da BR-319, que liga 
Porto Velho a Manaus. Essa foi 
a exigência feita ontem pelos 
senadores da Comissão de 
Infraestrutura (CI) ao governo 
federal em audiência pública.

Requerida pela senadora 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-
-AM), a audiência foi con-
duzida pelo presidente do 
colegiado, senador Eduardo 
Braga (MDB-AM). Participa-
ram do debate os ministros da 
Justiça, Torquato Jardim, e do 
Meio Ambiente, Edson Duarte, 
além do ministro interino dos 
Transportes, Portos e Aviação 
Civil, Herbert Drummond.

Inaugurada em março de 
1976 para atender exigências 
econômicas, políticas e sociais 
do governo militar, a BR-319 
passa por questionamentos 
constantes dos que precisam 
da estrada e daqueles que afir-
mam que a obra pode trazer 
sérios impactos para a Ama-
zônia Ocidental — por isso são 
necessários os estudos. 

Para Eduardo Braga, há 
descaso com a rodovia. Ele 
questionou por que, desde 
janeiro de 2001 (quando houve 
a repavimentação da BR) até 
hoje, essa situação continua 
impondo sofrimento aos mo-
radores da região em todas as 
épocas do ano.

Um levantamento apresen-
tado pelo senador apontou 
que burocracia e alterações 
injustificadas nos termos de 
referência foram alguns im-
pedimentos para a finalização 
dos estudos. Ao dizer que falta 
empenho do governo, Braga 
afirmou que fatores climáticos 
não podem ser usados como 

justificativa para a interrup-
ção das obras. Isso porque, 
segundo ele, filmagens que 
mostram as más condições 
da rodovia foram feitas no dia 
13 de agosto, portanto, fora do 
período chuvoso.

— Quase 19 anos depois 
[da repavimentação da BR], 
estamos aqui, diante de um 
ministro convocado pelo Se-
nado para dar explicações, e 
esperamos que até dezembro 
de 2018 ele consiga resolver 
esse problema, porque todas 
as oportunidades para isso já 
foram dadas — afirmou.

Torquato Jardim respondeu 
que medidas estão sendo 
tomadas pelo governo desde 
2006 e que uma equipe da 
Fundação Nacional do Índio 
(Funai) visitará o local para 
discutir o problema com as li-
deranças indígenas. De acordo 
com o ministro, no dia 16 de  
outubro os técnicos se reuni-
rão em Humaitá (AM) com 
lideranças da Terra Indígena 
Nove de Janeiro, e no dia 18 de 
outubro, em Manicoré (AM), 
com lideranças das Terras 
Indígenas Ariramba e Lago 
Capanã.

Promessas 
Vanessa mencionou audiên-

cia pública da CI em junho de 
2017, quando o então diretor-
-executivo do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit), Halpher 
Luiggi Mônico Rosa, havia 
anunciado a conclusão dos 
estudos ainda naquele ano. 
Segundo a senadora, não foi 
a primeira vez que isso acon-
teceu, não apenas no Senado, 
mas também na Câmara dos 
Deputados, onde outros mi-
nistros também prometeram 
a conclusão dos estudos, mas 
não cumpriram.

— Esse imbróglio começou 
em 2001, e as expressões 
fortes que usamos aqui estão 
calçadas nesse histórico de 
anos e anos que se passaram 
e a coisa continua da mesma 

forma — criticou.
O ministro do Meio Am-

biente justificou que houve 
necessidade de avaliações 
complementares sobre a via-
bilidade ambiental da obra. 
Em dez anos (entre 2008 e 
2018), segundo Edson Duarte, 
o ministério e o Ibama não 
receberam do Dnit os docu-
mentos exigidos. Isso levou 
à perda de validade do termo 
de referência (TR), declarou.

— Em outubro de 2017, por 
solicitação do Dnit, esse TR foi 
renovado, com validade de 2 
anos e igual teor. Não temos, 
neste momento, os estudos 
de impacto ambiental, pois o 
último datava de 2008, apre-
sentando falhas e necessidade 
de complementação — justi-
ficou o ministro.

Convocação
Vanessa Grazziotin ressaltou 

que a convocação de ministros 
não é uma situação comum 
no Parlamento. Segundo 
ela, a medida foi necessária 
porque, em julho de 2018, os 
ministros foram convidados 
e não compareceram a uma 
audiência pública da CI para 
tratar da BR-319. Ao criticar o 
governo, a senadora disse que 
a postura foi “um desrespeito 
e um descaso com o Senado 
Federal”.

Eduardo Braga solicitou um 
cronograma do governo, com 
o passo a passo e uma presta-
ção de contas continuada das 
obras. Ao considerar o “desca-
so com a rodovia” um crime 
de responsabilidade contra 
a nação, Braga requereu da 
secretaria da CI informações 
sobre o limite legal das ações 
do colegiado, a fim de acionar 
judicialmente os responsáveis.

— Esta comissão vai de-
liberar e, se nós tivermos 
competência para ir à Justiça, 
nós vamos fazê-lo. Alguém vai 
ter que pagar por isso, porque 
não é possível tanta omissão e 
tanta irresponsabilidade com 
o povo brasileiro — afirmou.

Lasier  Martins 
(PSD-RS) lembrou 
ontem a morte de 
João Carlos Paixão 
Côrtes, pesquisador,  
folclorista e criador 
dos centros de tra-
dições gaúchas, morto em 27 
de agosto, aos 91 anos.

— Todos os estados bra-
sileiros têm centros de tra-
dições. E em vários países, 
inclusive no Japão e nos 

Estados Unidos.
Lasier também 

lamentou o desem-
penho ruim dos es-
tudantes da educa-
ção básica, medido 
no último Índice de 

Desenvolvimento da Edu-
cação Básica. Os estudantes 
gaúchos, que se destacavam 
como os melhores do país, 
segundo ele, ficaram em 8º 
lugar, com nota 3,8.

O município de Caucaia, no 
Ceará, foi autorizado a obter 
empréstimo de até US$ 80 
milhões com a Corporação 
Andina de Fomento (CAF) 
para investir no setor de 
infraestrutura. A operação, 
com garantia da União, foi 
aprovada ontem à tarde no 
Plenário do Senado, após 
receber pedido de urgência 
do senador José Pimentel na 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), pela manhã.

A verba vai para o Programa 
de Infraestrutura de Caucaia, 
que visa promover o desen-
volvimento econômico, social 
e ambiental do município, 
com base na melhoria da 
mobilidade e acessibilida-

de, e melhorar os espaços 
públicos com a construção 
de parques urbanos.

O relatório favorável foi de 
Ricardo Ferraço (PSDB-ES). 
Com pouco mais de 360 mil 
habitantes, Caucaia fica na 
Região Metropolitana de 
Fortaleza e recebe o segundo 
maior fluxo de turistas do es-
tado, atrás apenas da capital.

O presidente da Casa, Eu-
nício Oliveira, considerou a 
contratação uma operação 
importante, que vai benefi-
ciar toda a população.

— Esse empréstimo vai 
incentivar a economia de 
Caucaia, da região metro-
politana e do nosso querido 
Ceará — afirmou.

O município de Porto Alegre 
poderá contratar operação 
de crédito externo de US$ 80 
milhões no Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento 
(BID), decidiu ontem o Ple-
nário, depois do sinal verde 
da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE). A autori-
zação para o financiamento, 
que tem garantia da União, 
segue para promulgação. 

De acordo com a prefeitura, 
o dinheiro será empregado 
no Programa de Melhoria da 
Qualidade da Educação.

O relator do pedido de auto-
rização (MSF 87/2018), sena-
dor Raimundo Lira (PSD-PB), 

recomendou a aprovação do 
texto, que recebeu o apoio de 
todos os senadores da CAE, 
incluindo Paulo Paim (PT-RS) 
e Lasier Martins (PSD-RS). 
Ana Amélia (PP-RS) também 
trabalhou pela aprovação, 
ressaltou Paim.

Inicialmente o Tesouro 
havia rebaixado a capacidade 
de pagamento de Porto Alegre 
para a nota C, usando nova 
metodologia do Ministério 
da Fazenda, o que impediria 
a garantia da União. Mas uma 
decisão judicial obrigou o go-
verno a revisar a classificação 
e manter a nota B, permitindo 
a tomada do financiamento.

Caucaia, no Ceará, terá verba 
para mobilidade e parques

Porto Alegre poderá contrair 
empréstimo de US$ 80 bilhões

Comissão pede conclusão de 
estudo sobre obras da BR-319
Senadores criticaram o governo 
federal pela demora nas 
análises de impacto ambiental 
e cobraram de ministros a 
recuperação da estrada

Torquato Jardim (ao lado de Eduardo Braga), Edson Duarte e Herbert Drummond são questionados em audiência
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Lasier Martins homenageia folclorista 
criador dos centros de tradições gaúchas

Regina lamenta que suicídio ainda 
seja problema negligenciado no país

Regina Sousa (PT-
-PI) lamentou ontem 
que os suicídios ain-
da sejam um proble-
ma negligenciado no 
Brasil. Ela lembrou 
que o mês de setem-
bro foi escolhido para reforçar 
as campanhas de prevenção 
e que a Comissão de Direitos 
Humanos (CDH), presidida 
por ela, realizou audiência 
pública na segunda-feira 

sobre o tema.
A senadora tam-

bém disse que não 
acredita que o Con-
gresso irá aprovar o 
aumento de 16,38% 
no salário dos mi-

nistros do Supremo Tribunal 
Federal.

— Não é possível, não 
acredito que esta Casa tenha 
coragem de debater este as-
sunto e de aprovar o reajuste.
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Projeto que exclui precatórios da 
despesa dos estados vai a Plenário

Aprovados dois empréstimos para Santa Catarina 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) aprovou 
ontem projeto de José Serra 
(PSDB-SP) para suavizar as 
exigências da Lei Comple-
mentar 156, de 2016, que, vi-
sando à recuperação fiscal dos 
estados e do Distrito Federal, 
concedeu prazo adicional de 
240 meses para o pagamento 
de dívidas com a União.

Pela lei, como contraparti-
da ao alongamento do prazo 
da dívida, os governos locais 
devem conter o aumento de 
despesas, que não podem 
ultrapassar a inflação anual 
medida pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). Hoje, no côm-
puto das despesas, ficam de 
fora apenas as transferências 

constitucionais a municípios 
e o pagamento do Pasep. O 
PLS 163/2018 adiciona uma 
nova exceção: o pagamento de 
sentenças judiciais, os preca-
tórios, também ficaria de fora 
do cálculo das despesas totais.

A relatora, senadora licen-
ciada Lúcia Vânia (PSB-GO), 
deu parecer favorável. Ela 
lembrou que as Emendas 
Constitucionais 94 e 99 cria-
ram novo regime para o paga-
mento de precatórios, com a 
formação de reserva destinada 
à liquidação das dívidas. O PLS 
163/2018 segue para Plenário 
em regime de urgência. Por ser 
um projeto de lei complemen-
tar, vai exigir maioria absoluta 
para aprovação, com o voto de 
41 senadores.

Foi aprovada em Plenário 
ontem autorização para que 
o município de Itajaí, em 
Santa Catarina, possa con-
tratar empréstimo de US$ 
62,5 milhões, com garantia da 
União, no Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata (Fonplata). O 
dinheiro vai financiar o Pro-
grama Itajaí 2040 — Moderna 
e Sustentável. Outro crédito 
para Santa Catarina também 
foi aprovado: o que garante 
crédito para a distribuidora 
de energia elétrica do estado. 
As duas mensagens foram 
aprovadas na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
pela manhã e seguem agora 
para promulgação.

Os recursos serão destina-
dos a investimentos em mo-
bilidade urbana, drenagem, 

prevenção de inundações e 
implantação de espaços de 
lazer. Isso inclui a construção, 
duplicação e readequação 
de vias urbanas e obras de 
acessibilidade, de ciclofaixas 
e ciclovias, de galerias e obras 
de escoamento e drenagem e 
a implantação e recuperação 
de praças e áreas de lazer. 

Os recursos serão liberados 
de 2018 até 2023. O município 
deverá oferecer contrapartida 
de US$ 15,6 milhões.

O senador Dalirio Beber 
(PSDB-SC) agradeceu a apro-
vação da operação de crédito.

— Esse financiamento que, 
com certeza, vai promover 
grandes realizações no mu-
nicípio de Itajaí, município 
litorâneo, que vai aplicar esses 
recursos em infraestrutura, 
saneamento, drenagem, para 

permitir que a qualidade de 
vida da cidade melhore con-
sideravelmente — afirmou.

Celesc
Também foi aprovada ope-

ração de crédito de até US$ 
276 milhões entre a Celesc, 
distribuidora de energia de 
Santa Catarina, e o Banco 
Interamericano de Desenvol-
vimento (BID).

O dinheiro, com garantia da 
União, será usado em obras de 
ampliação da rede de distri-
buição de energia. De acordo 
a Celesc, o objetivo principal 
do programa é contribuir para 
o crescimento econômico de 
Santa Catarina. 

Com o empréstimo, preten-
de-se garantir o suprimento 
de energia elétrica para a 
demanda projetada.

A Comissão Assuntos 
Econômicos (CAE) aprovou 
ontem a criação do Programa 
Bicicleta Brasil (PBB), que tem 
como objetivo incentivar o 
uso da bicicleta para melhoria 
das condições de mobilidade 
urbana. A medida está prevista 
no PLC 83/2017, que segue 
para o Plenário com urgência.

Para estimular a integração 
das bicicletas ao sistema de 
transporte público coletivo 
em todo o país, o Programa 
Bicicleta Brasil vai apoiar os 
estados e municípios na insta-
lação de bicicletários públicos 
e na construção de ciclovias e 
ciclofaixas, além de promover 
campanhas de divulgação dos 
benefícios do uso desse meio 
de transporte.

Pelo projeto, o PBB vai 

integrar a Política Nacional 
da Mobilidade Urbana e será 
financiado por 15% do total 
arrecadado com multas de 
trânsito e coordenado pelo 
Ministério das Cidades. As 
ações poderão ser financia-
das também com recursos da 
Cide-Combustíveis, por meio 
de alteração na lei que fixa os 
critérios desse tributo (Lei 
10.636, de 2002) e no Código 
de Trânsito Brasileiro.

“A arrecadação com multas 
de trânsito é da ordem de  
R$ 9 bilhões anuais, o que sig-
nificaria que, aprovada fração 
de 15% para a infraestrutura 
cicloviária, investiríamos nes-
se segmento da mobilidade 
urbana mais de R$ 1 bilhão 
anuais”, afirmou o relator, 
senador Eduardo Braga (MDB-

-AM), no parecer.
Braga recomendou a apro-

vação do texto, apresentado 
pelo deputado Jaime Martins 
(Pros-MG). 

O projeto já foi aprovado 

pela Câmara e pela Comissão 
de Infraestrutura (CI).

“Com a implantação do 
PBB, cidades que já desen-
volvem ações para valorizar 
o transporte por bicicleta 

contarão com maior apoio, 
particularmente financeiro, 
e aquelas que ainda não o 
fazem se sentirão motivadas 
a desenvolver projetos como 
este”, reforça.

Comissão aprova indicação de Carlos Rebello para cargo de diretor da CVM
Um mercado de capitais 

eficiente, cuja regulação preze 
pela segurança jurídica, ino-
vação e proteção aos investi-
dores, poderá contribuir para 
o crescimento sustentado da 
economia e para a prosperida-
de do país. A avaliação foi feita 
ontem pelo economista Carlos 
Alberto Rebello Sobrinho, du-
rante sabatina na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 
Por 13 votos favoráveis e 1 con-
trário, ele foi aprovado para o 
cargo de diretor da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). 
A indicação ainda será votada 
em Plenário.

A CVM é uma autarquia 
vinculada ao Ministério da 
Fazenda que tem como ob-
jetivo fiscalizar, normatizar, 
disciplinar e desenvolver o 
mercado de valores mobi-
liários. Rebello exercerá o 
mandato até 31 de dezembro 

de 2019, em substituição a 
Gustavo Rabelo Tavares Borba, 
que deixa o cargo neste mês.

Rebello destacou sua forma-
ção acadêmica e a atuação na 
própria autarquia, de 1978 a 
2009. Graduado em economia 
pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), ele 
também é pós-graduado em 
projetos industriais e possui 

MBA em direito empresarial 
no Instituto Brasileiro de 
Mercado de Capitais (Ibmec). 
Atuou ainda como consultor 
do mercado de capitais e foi 
membro de câmaras con-
sultivas de governança de 
empresas estatais e privadas.

Durante a sabatina, Rebello 
avaliou que o desenvolvimen-
to do mercado de capitais é 

primordial para o desenvol-
vimento do Brasil, no qual o 
setor é responsável por 17% 
dos investimentos. O econo-
mista destacou a importância 
da Instrução 480, da CVM, 
que prevê transparência nos 
salários pagos aos executivos 
de empresas abertas. 

Ele disse que a norma fa-
vorece o exame de riscos e 
ajuda o investidor a avaliar 
se a forma de remuneração 
dos executivos incentiva o 
crescimento das companhias 
em médio e longo prazos. O 
economista informou que 
liminar obtida por um grupo 
pequeno de empresas que não 
cumpriam a norma foi derru-
bada na Justiça. Atualmente, 
todas as companhias forne-
cem as informações previstas 
na instrução à CVM, afirmou.

Rebello ressaltou que a 
CVM tem atuado no sentido 

de equilibrar as atividades 
fiscalizadoras e sancionadoras 
de forma severa com quem 
comete irregularidades. Ele 
destacou que a autarquia tam-
bém atua na redução da buro-
cracia e do custo de regulação 
que não apresenta eficácia na 
proteção do investidor e nem 
gera segurança ao mercado.

Por fim, Rebello afirmou 
que as autoridades devem 
“acompanhar de perto” o fenô-
meno da inovação financeira, 
embora ainda não haja reco-
nhecimento quanto ao valor 
financeiro das moedas digitais 
pela CVM, que hoje mantém 
o registro de 400 companhias.

— O assunto deve ser acom-
panhado muito de perto, 
porque há pontos positivos 
e negativos com a iniciativa, 
como atividades criminosas 
cometidas com esse tipo de 
ativo — declarou.

Avança programa de incentivo à bicicleta
Aprovada ontem em comissão e enviada com urgência ao Plenário, proposta estimula instalação de bicicletários públicos e construção de ciclovias para melhorar trânsito

Pe
dro

 Fr
an

ça
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Jef
fer

so
n R

ud
y/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Programa, que deve melhorar a infraestrutura cicloviária, vai ser financiado por 15% das multas de trânsito

Em sabatina, Rebello destaca importância do mercado de capitais 
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A Comissão de Educa-
ção e Cultura (CE) aprovou 
ontem homenagens a duas 
personalidades da Paraíba no 
século passado. O monsenhor 
José Sinfrônio de Assis Filho 
(1924–2006) e o Major Senhor 
Alexandre, como era apelida-
do o político José Alexandre 
Filho (1894–1989), poderão 
passar a dar nome a trechos 
de rodovias que atravessam 
parte do estado. A análise das 
propostas contendo as duas 
homenagens segue para o 
Plenário do Senado.

Pelo texto, o monsenhor José 
Sinfrônio passará a dar nome 
à BR-361, entre a Paraíba e 
Pernambuco (PLC 80/2017). 
O relatório elaborado por José 
Maranhão (MDB-PB) foi lido 
na Comissão de Educação por 
Fátima Bezerra (PT-RN). O 

texto lembra que o Padre Zé, 
como era conhecido o monse-
nhor, foi vigário de Itaporanga 
por mais de 50 anos.

— Sua trajetória deixou 
como legado monumentos 
como o Colégio Diocesano, a 
estátua do Cristo Redentor, a 
ampliação da igreja matriz e a 
Casa do Menor São Domingos 

Sávio. É reconhecido como 
uma pessoa que lutou a vida 
toda pela melhora da educa-
ção e de grande importância 
para o desenvolvimento local 
e regional — disse Fátima 
Bezerra.

A outra proposta aprovada 
determina que o trecho da 
BR-405 que liga Paraíba e 

Rio Grande do Norte pelas 
cidades de São João do Rio do 
Peixe e Marizópolis passará a 
se chamar Rodovia José Ale-
xandre Filho — Major Senhor 
Alexandre (PLC 81/2017).

Lido por Lídice da Mata 
(PSB-BA), o relatório de Ma-
ranhão ressalta a marca que 
Major José Alexandre deixou 

no município de São João do 
Rio do Peixe.

Prefeito entre 1951 e 1955, 
ele construiu escolas, os pré-
dios da prefeitura municipal, 
da câmara de vereadores e 
da cadeia pública; ampliou 
o cemitério, a biblioteca e o 
mercado públicos; reformou 
as Praças Padre Sá e da Matriz 
e calçou as ruas da cidade pela 
primeira vez.

— Era um homem simples 
e de poucas letras, mas tinha 
visão administrativa. Vale 
lembrar que décadas antes, em 
1932, lutou pela construção do 
Açude de Pilões, executado 
com capacidade para 13 mi-
lhões de metros cúbicos, uma 
obra social da maior relevância 
e que até hoje beneficia a po-
pulação local através da pesca 
e irrigação — disse Lídice.

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) aprovou 
ontem proposta que cria uma 
região integrada para o desen-
volvimento da metade sul do 
Rio Grande do Sul. A ideia é 
unificar serviços públicos, 
incluindo tarifas, fretes e se-
guros, e abrir linhas especiais 
de crédito e incentivos fiscais 

para atividades produtivas 
prioritárias. O PLS 129/2018 
seguiu com urgência para 
análise do Plenário.

Segundo o autor, Lasier 
Martins (PSD-RS), o estado 
é marcado por profunda de-
sigualdade entre as metades 
norte e sul, que tem se agrava-
do. De acordo com a Fundação 

de Economia e Estatística 
do Rio Grande do Sul, existe 
uma diferença significativa 
na renda per capita entre as 
duas metades: no norte, é de 
R$ 32.590,94 anuais e no sul, 
de R$ 20.640,55. O senador 
acredita que a Região Inte-
grada de Desenvolvimento 
poderá diminuir o desequilí-

brio e ajudar no crescimento 
de municípios como Guaíba, 
Uruguaiana, Sant’Ana do 
Livramento e Dom Pedrito.

— A metade norte enri-
queceu, mas a metade sul é 
uma região que tem sofrido 
uma decadência econômica 
constrangedora — disse Lasier.

O relator, Paulo Paim (PT-

-RS), observou que a criação 
de regiões integradas estimu-
la o trabalho conjunto dos 
municípios, estados e União 
para melhorar as condições 
econômicas e sociais da po-
pulação local.

— Não há que se falar em 
aumento de gastos para os 
governos envolvidos.

Avança criação de região integrada para desenvolvimento da metade sul do RS

Colegiado aprova homenagens a paraibanos
Duas personalidades da Paraíba, o monsenhor José Sinfrônio de Assis Filho e o político José Alexandre Filho, poderão dar nome a trechos de rodovias que cortam o estado

Reunião da Comissão de Educação e Cultura que aprovou as homenagens foi comandada por Pedro Chaves
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Reguffe afirma que 
aumento de salário do 
Judiciário é escárnio

Lídice condena atitude 
de Bolsonaro por  
falar em fuzilamento

Gleisi critica decisão 
do TSE de impugnar a 
candidatura de Lula 

Reguffe (sem 
par t ido-DF ) 
chamou on-
tem de escárnio 
com o contri-
buinte o projeto 
que aumenta o 
salário dos ministros do Su-
premo Tribunal Federal. Ele 
disse que o reajuste aumen-
tará o teto constitucional de 
salários e provocará aumentos 
em cadeia nos proventos da 
magistratura, o que agravará 
o deficit público.

— O presidente [Temer], 
que diz que falta dinheiro para 
uma série de coisas, resolve 
avalizar esse aumento.[...] Isso 
é uma irresponsabilidade.

L í d i c e  d a 
Mata (PSB-BA) 
crit icou Jair 
Bolsonaro por 
conclamar seus 
apoiadores a 
“fuzilar a petra-
lhada”, durante visita ao Acre.

Ela lamentou o que qualifi-
cou de “total omissão” do Mi-
nistério Público e do Judiciário 
diante de ataques frontais aos 
pilares da democracia.

— Ele pretende entregar 
a Amazônia ao capitalismo 
estrangeiro. Essa submissão 
ficou patente quando en-
vergonhou o país batendo 
continência para a bandeira 
americana em visita aos EUA.

Gleisi Hoff-
mann (PT-PR) 
disse que a de-
mocracia brasi-
leira é vítima de 
“golpes” desde 
o impeachment 
de Dilma até o impedimento 
da candidatura de Lula à Pre-
sidência pelo TSE. Para Gleisi, 
Lula teria recebido tratamento 
desfavorável da Justiça Elei-
toral. Ela classificou como 
“censura prévia” as decisões 
que restringiram as menções 
a Lula na campanha do PT.

— Entendam: não existe 
eleição sem a presença de 
Lula! A política no Brasil passa 
por ele.
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Fa r i a s  ( P T-
-RJ) disse que 
o Congresso 
é responsável 
pela situação 
do país, por ter 
afastado Dilma e aprovado 
a reforma trabalhista e a 
emenda que limita os gastos 
públicos. O resultado, disse, é 
o desemprego que alcança 27 
milhões e a previsão de corte 
pela metade do Bolsa Família 
para 2019.

— A gente vê o Judiciário 
aumentando o salário em 16%. 
Eles aprovaram terceirização 
irrestrita e concederam au-
mento para si mesmos.

Lindbergh culpa 
governo Temer por 
crise econômica

Cássio Cunha 
Lima (PSDB-
-PB) defendeu 
ampla reforma 
do Estado, para 
acabar com os 
privilégios.

Ele criticou a previsão de 
aumento salarial dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal. 
Os valores podem ser reajus-
tados em 16%, chegando a 
R$ 39 mil, lamentou o senador.

Em outro discurso, ele criti-
cou também o veto ao reajuste 
para agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate a 
endemias. O senador disse que 
a categoria está há quatro anos 
sem revisão salarial.

Cássio quer reforma 
do Estado e critica 
reajuste para juízes
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A Comissão de Infraestru-
tura (CI) aprovou ontem o 
projeto que viabiliza a priva-
tização de seis distribuidoras 
de energia controladas pela 
Eletrobras (PLC 77/2018). 

O projeto busca resolver 
pendências jurídicas para 
despertar o interesse de in-
vestidores pelas empresas, 
principalmente para as que 
atuam na Região Norte. Por 
acordo, o projeto também foi 
aprovado ontem na Comis-
são de Assuntos Econômicos 
(CAE) e agora está pronto para 
ser votado pelo Plenário do 
Senado, o que deve ocorrer 
logo após as eleições do pri-
meiro turno.

A aprovação do relatório 
do senador Eduardo Braga 
(MDB-AM), no entanto, não 
veio sem polêmica. Braga, 
que também é presidente da 
comissão, chegou a suspender 
a reunião por pouco mais de 
uma hora para tentar buscar 
um acordo sobre o texto final. 

Ele queria aprovar o relatório 
com as emendas apresentadas 
na comissão, enquanto o sena-
dor Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), líder do governo, 
queria o texto sem as emen-
das, conforme já aprovado na 
Câmara dos Deputados.

Braga explicou que as emen-
das poderiam evitar que a dí-
vida da Amazonas Energia seja 
transferida para o consumidor 
do estado, além de afastar 
uma possível liquidação da 
empresa. 

Segundo ele, o valor da dí-
vida da companhia é de cerca 
de R$ 2 bilhões. O governo, 
porém, preferia o texto sem 
alterações, para que a empresa 
fique mais atraente para pos-
síveis compradores.

Braga acrescentou que, 
por questões regimentais, 
as emendas aprovadas na 
comissão permitiriam um 
destaque para que o assunto 
seja discutido em Plenário, no 
momento em que o projeto 
for votado.

— Essas emendas podem 
salvar a Amazonas Energia e o 
fornecimento de energia para 
o estado. A forma de não correr 
risco é votar com as emendas. 
Senão, as emendas não estarão 
vivas no Plenário para a gente 
votar — argumentou Eduardo 
Braga.

Dívida
A  s e n a d o r a  Va n e s s a 

Grazziotin (PCdoB-AM), 
autora de uma das emendas, 
manifestou posição contrária 
às privatizações, mas elogiou 
o relatório de Eduardo Braga. 
Segundo a senadora, o valor da 
dívida de todas as empresas 
que podem ser privatizadas, e 
que poderia ser repassado aos 
consumidores, pode chegar a 
R$ 20 bilhões.

— Não podemos permitir 
que isso aconteça — declarou 
Vanessa Grazziotin.

Fernando Bezerra fez ques-
tão de ressaltar que o gover-

no não tem compromisso 
com o mérito das emendas 
apresentadas, mas elogiou o 
entendimento final acerca do 
relatório — que teve apenas o 
voto de Bezerra contrário no 
momento da votação.

 O senador informou ainda 
que já entrou em contato com 
o governo para que o projeto 
seja votado em 9 de outubro.

Leilão
A Companhia de Eletrici-

dade do Acre (Eletroacre), as 
Centrais Elétricas de Rondônia 
(Ceron) e a Boa Vista Energia, 
que atende Roraima, já foram 
arrematadas no dia 30 de 
agosto em leilão promovido 
pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). Em julho, 
foi vendida a Companhia de 
Energia do Piauí (Cepisa).

Além dessas, o governo 
pretende vender a Amazonas 
Energia e a Companhia Ener-
gética de Alagoas (Ceal). 

O contrato de concessão 
deverá ser assinado entre os 
dias 31 de outubro e 5 de de-
zembro. Conforme informou a 
senadora Vanessa Grazziotin, 
o leilão da Ceal está suspenso 
pela Justiça.

Otto Alencar (PSD-
-BA) criticou a impren-
sa do Sul do país, que 
estaria menosprezan-
do o povo nordestino, 
ao dizer que o atual 
candidato a vice-presidente 
na chapa do PT, Fernando 
Haddad, é conhecido no Nor-
deste como “Andrade”. 

Segundo o senador, o Nor-
deste conhece, sim, Haddad 
pelo seu trabalho como mi-

nistro da Educação do 
governo Lula.

Otto Alencar lembrou 
que a Bahia passou 200 
anos com uma única 
universidade federal 

e Lula — cuja candidatura à 
Presidência foi impugnada, 
na semana passada, pelo 
Tribunal Superior Eleitoral — 
implantou cinco novos centros 
federais de ensino superior 
no estado.

O Senado aprovou ontem 
projeto que autoriza a redução 
de dívidas do Iraque com o 
Brasil. O texto havia sido apro-
vado pela manhã na Comissão 
de Assuntos Econômicos 
(CAE) e foi votado em regime 
de urgência. Segue agora para 
promulgação.

A operação decorre de fi-
nanciamentos à exportação 
de bens e serviços brasileiros 
feitos na década de 80, por 
convênio de crédito firmado 
entre o Banco do Brasil e o 
governo do Iraque, com re-
cursos do extinto Fundo de 
Financiamento às Exportações 
(Finex). Os valores dos créditos 
das exportações, em 31 de de-
zembro de 2004, alcançaram o 
montante de US$ 430 milhões. 

Com a restruturação, o Brasil 
dará um desconto de 89,75% 
pelo pagamento à vista. Assim 
o Iraque deverá quitar o valor 
de US$ 44,1 milhões em até 
um mês após a assinatura do 
acordo de reescalonamento.

Segundo o relator, senador 
Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), a renegociação 
da dívida do Iraque tem 
origem em conversas inicia-
das em 2007, com base em 
recomendações do Clube de 
Paris, principal fórum onde 
os países podem reestruturar 
a dívida externa, com prazos 
mais longos ou juros menores.

— A renegociação da dívida 
abrirá novas possibilidades 
para as relações econômicas 
e comerciais entre os países.

A Comissão de Relações Ex-
teriores (CRE) aprovou ontem 
a doação de 25 tanques de 
guerra M-41C Caxias ao Exér-
cito do Uruguai, fruto de um 
acordo assinado em 2013 entre 
os governos dos dois países. A 
análise da doação dos tanques 
segue agora ao Plenário do 
Senado (PLC 91/2018).

Como explicou o relator na 
CRE, Pedro Chaves (PRB-MS), 
a doação dos 25 tanques refor-
çará o bom relacionamento 
existente entre Brasil e Uru-
guai. O Exército brasileiro já 
está substituindo os M-41C 
Caxias pelos blindados Leo-
pard, que são comprados do 
Exército da Alemanha.

— A doação é de viaturas já 
desativadas, com o próprio 

comando da força terrestre 
recomendando que sejam 
doadas. Hoje os M-41C Caxias 
destinam-se mais como meio 
auxiliar de instrução — disse 
o relator.

Outros acordos
Também foram aprovados 

acordo assinado entre os 
governos do Brasil e da Sué-
cia para a troca e a proteção 
mútua de informações classi-
ficadas (PDS 93/2018), acordo 
de cooperação educacional 
entre Brasil e Armênia (PDS 
94/2018) e formação de grupos 
parlamentares de amizade 
com a Holanda (PRS 23/2018) 
e com o Congo (PRS 34/2018). 
Os textos seguem para análise 
do Plenário.

A Comissão de Infraestrutu-
ra (CI) aprovou ontem projeto 
que aumenta em até um ano 
a pena do preso que usar te-
lefone celular na cadeia (PLS 
411/2017). Aprovado na forma 
de substitutivo, o projeto se-
gue agora para a Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
onde vai tramitar em decisão 
final, caso não haja recurso 
para análise em Plenário.

O senador Acir Gurgacz 
(PDT-RO) leu o relatório, de 
autoria do senador Lasier 
Martins (PSD-RS), que prevê 
detenção de três meses a um 
ano para o preso que receber, 
possuir ou fazer uso de apa-
relho telefônico, de rádio ou 
similar, que permita a comu-
nicação com outros presos ou 

com o ambiente externo, fora 
das hipóteses admitidas em 
lei. Para Lasier, são comuns 
os casos nos quais o detento 
comanda, de dentro dos pre-
sídios, facções criminosas na 
prática da contravenção e na 
promoção da violência.

O projeto original é do se-
nador Wilder Morais (DEM-
-GO). No substitutivo, o relator 
excluiu o trecho que impunha 
às prestadoras de serviços de 
telecomunicações a respon-
sabilidade pela instalação de 
bloqueadores de sinais nas 
penitenciárias. Para Lasier, a 
segurança pública é dever do 
Estado e a transferência da 
obrigação para entres privados 
coloca em risco a integridade 
física dos funcionários e o pa-

trimônio da empresa (torres, 
antenas, centrais telefônicas), 
o que afeta a oferta dos servi-
ços aos demais cidadãos.

Rodovias
A comissão também apro-

vou o projeto que assegura a 
permanência de edificações 
comerciais e residenciais à 
margem de rodovias federais 
e ferrovias. A lei em vigor veda 
a existência de construções 
em uma faixa de 15 metros de 
cada lado das estradas (PLC 
26/2018).

A proposta acaba com essa 
proibição no caso de imóveis 
já erguidos ou em construção. 
Relatado na CI por Lasier 
Martins,o projeto agora segue 
para a CCJ.

Otto diz que Nordeste reconhece trabalho 
de Haddad como ministro de Lula

Senado aprova renegociação de 
dívida do Iraque com o Brasil

Comissão autoriza doação de 25 
tanques de guerra ao Uruguai

Avança aumento de pena por uso de celular na prisão

Privatização de empresas 
de energia vai ao Plenário
Emendas ao projeto que viabiliza privatização de distribuidoras provocaram polêmica na comissão. 
Para o relator, Eduardo Braga, elas evitam que dívidas das empresas sejam repassadas ao consumidor

Senadores debatem projeto sobre privatização de distribuidoras no Norte

Acordo assinado em 2013 foi aprovado na CRE e segue para o Plenário
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Diante da atual discussão 
sobre seguridade social no 
país, a inclusão do direito 
previdenciário na matriz cur-
ricular dos cursos de direito é 
de extrema importância para 
a formação dos estudantes da 
área. Essa avaliação foi feita 
pelos convidados da audiência 
pública promovida ontem pela 
Comissão de Direitos Huma-
nos (CDH) a pedido de Paulo 
Paim (PT-RS).

A advogada e professora 
Anna Carla Fracalossi apre-
sentou um estudo do IBGE 
demonstrando que um em 
cada quatro brasileiros terá 
65 anos ou mais em 2060. Para 
ela, é necessário adequar a 

matriz curricular do direito a 
essa realidade.

A professora apresentou 
também dados do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) 
revelando mostrando que o 
INSS é o principal litigante na 
Justiça, ocupando o primeiro 
lugar em processos (22,3%) e 
sendo responsável por 43,12% 

das ações que tramitam na 
Justiça Federal.

Já a representante do Ins-
tituto Brasileiro de Direito 
Previdenciário, Jane Berwan-
ger, criticou a implantação 
pelo INSS de um novo modelo 
de atendimento chamado 
INSS Digital. Para ela, a nova 
ferramenta não é a solu-

ção para o sucateamento da 
instituição.

— É preciso entender que 
mexer em redes sociais não é 
o mesmo que protocolar um 
processo e acompanhá-lo no 
meio digital. A legislação pre-
videnciária é muito complexa, 
por isso é necessário ter pro-
fissionais qualificados nessa 

área para atender as pessoas.
O presidente da Comissão 

Especial de Direito Previden-
ciário do Conselho Federal da 
OAB, Chico Couto, apontou 
que os advogados têm sentido 
na pele as dificuldades rela-
cionadas à seguridade social.

— Recentemente um cliente 
faleceu porque tinha uma 
hérnia bem aguçada e teve 
seu benefício cortado. Ele 
sabia que, se voltasse a traba-
lhar, morreria, mas precisava 
alimentar sua família. Casos 
assim são reflexo da indústria 
da perícia médica. Muitas 
vezes a perícia é favorável ao 
segurado, mas o juiz sentencia 
o contrário.

O setor de planos de saúde 
precisa de transparência em 
relação aos seus reais custos 
e resultados para que não 
haja dúvidas quanto à neces-
sidade ou não de reajustes 
das mensalidades. Foi o que 
afirmaram os participantes 
de audiência pública realiza-
da ontem pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS). Eles 
disseram também que o setor 
precisa oferecer serviços de 
qualidade que os cidadãos 
possam pagar.

O diretor-presidente da 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), Leandro 
Fonseca da Silva, afirmou que 
o desafio da saúde no Brasil 
pode ser até maior que o pro-
blema da sustentabilidade da 
Previdência. Ele disse que a 
população está envelhecendo, 
a demanda por saúde crescen-
do e os custos de serviços, pro-
cedimentos e equipamentos, 
aumentando. A questão em 

sua opinião é como financiar 
uma saúde de qualidade 
com custo suportável pelo 
consumidor. 

A titular da Secretaria Na-
cional do Consumidor do 
Ministério da Justiça, Ana 
Lúcia Kenickel Vasconcelos, 
afirmou que houve mais de 29 
mil reclamações de consumi-
dores contra planos de saúde 
em 2017 e, em 2018, até julho, 
o número já passou de 16 mil. 
Ela informou que os planos 
de saúde coletivos já são 96% 
dos contratos. Nesse tipo de 
plano, segundo a secretária, o 

consumidor não tem partici-
pação ou controle sobre o que 
é gasto com procedimentos, 
exames e consultas.

Ela cobrou mais clareza 
nos contratos de adesão, que 
devem apresentar, na primeira 
página, de maneira clara, tudo 
que está sendo contratado e 
quais os direitos que a pessoa 
terá ao pagar determinada 
mensalidade. Ana Lúcia suge-
riu a proibição de que planos 
de saúde possam rescindir 
contratos unilateralmente, a 
não ser em casos de fraude 
ou inadimplência.

Representando o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Con-
sumidor (Idec), o advogado 
Igor Rodrigues Britto afirmou 
que o Tribunal de Contas da 
União (TCU) já apontou em 
relatório a incapacidade de a 
ANS prevenir, identificar ou 
corrigir reajustes abusivos em 
planos coletivos. 

Pela União Nacional das 
Instituições de Autogestão 
em Saúde (Unidas), o assessor 
jurídico José Luiz Toro da Silva 
explicou que essas operadoras 
de saúde são administradas 
por grupos de funcionários ou 

servidores sem finalidade lu-
crativa, o que permite que elas 
sejam mais transparentes e 
ofereçam serviços de qualida-
de a preços justos. Entretanto, 
ele reclamou que a legislação 
e a regulação não incentivam 
esse tipo de operadora.

Já o diretor-executivo da 
Federação Nacional de Saúde 
Suplementar (Fenasaúde), 
José Cechin, argumentou que 
a inflação na saúde é maior 
que a oficial e que, embora 
o número de clientes tenha 
caído nos últimos três anos, o 
volume de consultas e exames 
continua aumentando. Ele 
garantiu que as operadoras 
vêm buscando reduzir e ra-
cionalizar despesas com ino-
vação, diminuição do custeio 
administrativo e investimentos 
contra fraudes.

A reunião também teve a 
participação do advogado da 
Central Nacional Unimed José 
Cláudio Ribeiro Oliveira.

Ricardo Fer-
raço (PSDB-ES) 
criticou ontem 
o Supremo Tri-
bunal Federal 
(STF)  por in-
vadir — a seu ver, mais uma 
vez — as atribuições do Con-
gresso ao decidir sobre a 
constitucionalidade do aborto 
provocado.

O senado lembrou que 
recentemente o tribunal 
realizou audiência pública e 
ouviu organizações e pessoas 
favoráveis e contra a legali-
zação do aborto. Após isso, 
o caso deve ir a julgamento 
pela Corte.

— Esta Casa é a casa que tem 
legitimidade para fazer esse 
debate e essa manifestação.

Uma força-ta-
refa foi criada 
para acompa-
nhar a situação 
do recapeamen-
to da BR 319, ro-
dovia que liga Manaus a Porto 
Velho. O anúncio foi feito 
ontem por Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM) A decisão 
foi tomada durante audiên-
cia pública da Comissão de 
Infraestrutura (CI) com a 
presença dos ministros dos 
Transportes, do Meio Ambien-
te e da Justiça.

— Nós nos ligamos à parte 
norte da América do Sul, nós 
nos ligamos por estradas à 
América Central e à América 
do Norte, mas não nos ligamos 
ao nosso próprio país.

Fátima Bezerra 
(PT-RN) usou 
dados do Anuá-
rio da Segurança 
Pública, publi-
cado pelo Fó-
rum Brasileiro de Segurança 
Pública, para criticar ontem 
em Plenário a gestão do Rio 
Grande do Norte.

Segundo a senadora, os 
dados colocam o estado como 
o mais violento do país e as 
principais vítimas seguem 
sendo as pessoas negras:

— Em 2017, a taxa de ho-
micídios de pessoas negras 
no Rio Grande do Norte foi 
de 70,5 vítimas por 100 mil 
habitantes, enquanto a taxa 
de homicídios de pessoas não 
negras foi de 16 vítimas.

Aborto: para Ferraço, 
competência é do 
Congresso Nacional

Vanessa anuncia 
força-tarefa para 
obras da BR-319

Fátima critica 
segurança no Rio 
Grande do Norte

Convidados pedem clareza de planos de saúde
Para os participantes de audiência, operadoras de saúde precisam demonstrar abertamente seus resultados e oferecer serviços de qualidade que segurados possam pagar

Especialistas defendem direito previdenciário na universidade

Os convidados da audiência pública realizada a pedido de Paim (C) também criticaram a atuação do INSS

Senadora Marta Suplicy (C), presidente da Comissão de Assuntos Sociais, conduz a audiência pública
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O  s e n a d o r 
Antonio Carlos 
Valadares (PSB-
-SE) destacou 
em Plenário os 
problemas que 
afetam Sergipe, como o fato 
de ser a sexta unidade da Fe-
deração em mortes violentas 
e a quarta em desemprego.

Valadares ressaltou o caos 
financeiro em que mergulhou 
o estado de Sergipe. O caos, se-
gundo ele, é resultado de uma 
administração que arrecada e 
gasta mal. 

O senador pediu aos jovens 
sergipanos que mantenham 
o idealismo, a firmeza e a 
determinação neste momento, 
quando está sendo definido o 
futuro da nação e do estado.

Valadares destaca 
problemas que 
atingem Sergipe

Questões da 
Independência são 
atuais, diz Chaves

Ao registrar os festejos do 
Dia da Independência, o se-
nador Pedro Chaves (PRB-MS) 
lembrou ontem, em Plená-
rio, que o corte dos laços do  
Brasil com Portugal derivou de  
questões como a carga tribu-
tária, os custos da máquina do 
governo e a autonomia do país.

O senador destacou que a 
revolta contra os impostos da 
colônia levou a uma discussão 
permanente sobre a exigên-
cia de uma contrapartida do  
Estado aos impostos que 
cobra.

— Devemos nos concen-
trar no imposto inevitável, 
decorrente do financiamento 
do Estado, compatibilizando 
recursos e tendo o cidadão 
como objetivo.



Direitos sociais, liberda-
des individuais, educação, 
saúde, segurança, infraes-
trutura, economia, meio-
-ambiente. A Constituição 
federal promulgada em 
1988 cobriu toda sorte de 
demandas da cidadania 
em mais de 200 artigos. 
Para além desses temas que 
despertam o interesse e a 
mobilização, porém, existe 
ainda uma outra obrigação 
que a Carta Magna deve 
cumprir. Uma que pode 
não ser tão glamurosa, mas 
sem a qual nenhuma das 
outras fica em pé.

Trata-se da organização 
do Estado: o mapeamento 
das funções dos órgãos, 
autoridades e servidores, a 
forma como cada um exer-
cerá as suas competências. 
Na Assembleia Constituin-
te, com todo o interesse 
(e cobrança) em expandir 
o rol de direitos para o 
povo, houve preocupação 
também em estabelecer as 
bases da democracia e das 
instituições brasileiras.

Administração pública
A organização do Es-

tado na Constituição de 
1988 não delimita apenas 
as grandes atribuições dos 
Poderes e a forma como os 
altos mandatários exercem 
os seus cargos. Faz parte 
dessa missão também a 
administração pública em 
todos os seus níveis e as 
práticas rotineiras dos ser-
vidores de carreira.

A Constituição dedicou 
espaço a explicitar quais 
diretrizes a gestão pública 
deveria seguir para funcio-

nar de forma transparente e 
profissional. Os principais 
valores estão reunidos em 
cinco princípios:

�� Legalidade: todas as ati-
vidades desempenhadas 
pela administração devem 
decorrer da lei.

�� Impessoalidade: a ad-
ministração deve aplicar as 
mesmas regras para todos, 
sem discriminações e pre-
conceitos arbitrários contra 
indivíduos ou grupos.

�� Moralidade: a adminis-
tração deve zelar pelas boas 
práticas e pela ética.

�� Publicidade: as ativi-
dades da administração 
devem estar sujeitas ao 
escrutínio da população e 
dos órgãos de controle.

�� Eficiência: a adminis-
tração deve exercer suas 
funções com precisão, ve-
locidade e economia de 
recursos.

Um aspecto dessa nor-
matização foi a adoção dos 
concursos como principal 

forma de ingresso no ser-
viço público — apesar de 
já existirem, eles não eram 
a principal forma de recru-
tamento. A estabilidade ga-
rantida aos servidores tam-
bém teve origem no ímpeto 
de se garantir a qualidade 
da gestão pública.

O princípio da eficiência 
é reflexo de uma reforma 
administrativa implemen-
tada na década de 1990. O 
processo buscou implantar 
na administração pública 
uma organização mais ge-
rencial, voltada à qualidade 
do serviço prestado.

Para o consultor legisla-

tivo do Senado João Trin-
dade a redação original da 
Constituição trazia muitas 
pautas “corporativas”, volta-
das para o funcionamento 
da burocracia e seus exe-
cutores, e nem tanto para 
o cidadão que usufrui dos 
serviços públicos.

— A reforma foi uma 
correção de rumos. Todas 
as regras e princípios origi-
nais visavam evitar o abuso 
de poder e proteger o servi-
dor público, porque saímos 
de um regime em que ele 
era perseguido. Mas não 
houve tanta preocupação 
com o “cliente”.

O deputado constituinte 
Jorge Hage (PMDB-BA) 
afirma que a Constitui-
ção entregou um “roteiro 
bastante completo” para 
diversos avanços admi-
nistrativos que o Brasil 
implementou ao longo das 
décadas seguintes, num 
processo contínuo de apri-
moramento institucional. 
Entre as medidas tomadas 
no pós-88, ele cita a Lei de 
Improbidade Administrati-
va (1992), a Lei de Acesso 
à Informação (2011) e a 
Lei Anticorrupção (2013), 
além da criação do Portal 
da Transparência da União, 
em 2004.

— Esses princípios já 
estavam presentes na Cons-
tituinte. A construção da 
maior parte dos instru-
mentos de transparência 
e accountability é coisa um 
pouco mais recente, mes-
mo porque essa ênfase na 
luta contra a corrupção é 
característica das últimas 
duas décadas, não somente 
no Brasil, mas no mundo.

Hage participou da con-
cretização de muitas dessas 
medidas como chefe da 
Controladoria-Geral da 
União (CGU) entre 2006 
e 2015.

— A criação da CGU 
faz parte do despertar do 
país para a luta contra a 
corrupção, nas duas últimas 
décadas. É contemporânea 
do fortalecimento da Polí-
cia Federal, da autonomia 
do Ministério Público, da 
criação do Portal da Trans-
parência, da instauração dos 
processos de demissão de 
agentes públicos por impro-
bidade e do resto do instru-
mental que temos hoje.

Ao organizar o Estado, os constituintes se preocuparam em criar diretrizes para orientar atuação do agente público 
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Constituição estabeleceu as bases 
das instituições democráticas no país
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Princípios da gestão no setor público
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A Constituição delimitou as atribuições dos Três Poderes e organizou a administração pública em todos os níveis



30 anos CONSTITUIÇÃO DA CIDADANIA

Um dos debates mais intensos 
e decisivos de toda a Assem-
bleia Constituinte foi o que 
dizia respeito ao sistema de 
governo do Brasil a partir 
da promulgação da nova lei 
maior do país — ou seja, 
como seria exercida a direção 
do Poder Executivo nacional 
e por quem. A decisão a ser 
tomada era entre o presiden-
cialismo e o parlamentarismo, 
e a primeira opção prevaleceu.

No presidencialismo, es-
sencialmente, uma mesma 
autoridade exerce todas as 
responsabilidades inerentes 
ao Executivo. Essa pessoa 
— o presidente da Repúbli-
ca — é eleita diretamente 
pela população do país para 
um mandato de duração de-
terminada, que só pode ser 
interrompido em situações 
muito excepcionais.

Já no parlamentarismo, 
as tarefas do Executivo são 
divididas entre duas pessoas: 
o chefe de Estado e o chefe 
de governo. O chefe de Es-
tado representa a unidade e a 
soberania da nação e cumpre 
funções diplomáticas, ceri-
moniais e simbólicas. No caso 
de repúblicas, ele é eleito pelo 
voto popular; em monarquias, 

trata-se do líder da família 
real.

Já o chefe de governo é 
o encarregado de fato pela 
condução política e adminis-
trativa do país. Em geral, ele 
é escolhido entre os membros 
do parlamento, representando 
uma coalizão majoritária. O 
posto é mais volátil: o chefe 
de governo pode ser substitu-
ído por seus pares a qualquer 
momento durante a legisla-
tura, caso a maioria mude de 
lado. Ao mesmo tempo, ele 
pode, em alguns casos, dissol-
ver o parlamento, convocando 
eleições extraordinárias.

A Assembleia Consti-
tuinte de 1988 chegou muito 
perto de legar ao Brasil um 
sistema parlamentarista de 
governo. O texto preliminar 
que foi encaminhado ao Ple-
nário para decisão final previa 
exatamente esse modelo, com 
a f igura de um primeiro-
-ministro como chefe de 
governo e de um presidente 
como chefe de Estado.

Nos termos do anteproje-
to, o primeiro-ministro seria 
nomeado pelo presidente e 
reuniria, com a sua autori-
zação, um gabinete de mi-
nistros. O primeiro-ministro 

poderia ser destituído pela 
Câmara dos Deputados por 
meio um instrumento cha-
mado “moção reprobatória” 
e também poderia ser exone-
rado pelo presidente. Nesses 
casos, o conselho de ministros 
também seria dissolvido e o 
governo seria montado no-
vamente.

Para o cientista político 
David Fleischer, da Univer-
sidade de Brasília (UnB), o 
impulso parlamentarista dos 
constituintes era resultado de 
uma “desilusão” com um regi-
me presidencialista marcado 
por uma série de desestabili-
zações nas décadas anteriores.

— O presidencialismo de 
1946 a 1964 deixou muito a 
desejar: [Getúlio] Vargas se 
matou, tivemos dois impea-
chments, depois a renúncia 
de Jânio [Quadros]. Depois 
veio o regime militar. [José] 
Sarney foi um presidente im-
popular. Isso deu muita força 
aos parlamentaristas.

A tendência parlamen-
tarista era muito forte na 
Assembleia e tinha aprecia-
dores tanto à esquerda quanto 
à direita. Mesmo assim, a 
proposta esbarrou em uma 
resistência que se sobrepunha 

ao tema e que se fez decisiva 
no momento da análise do 
texto definitivo. A resistên-
cia teve como protagonista 
o grupo político conhecido 
como “Centrão”.

Resistência do Centrão
O Centrão unia parla-

mentares de viés mais con-
servador, que orbitavam a 
centro-direita. O grupo já 
era um ator da vida parla-
mentar brasileira desde o 
início da década, com o fim 
do sistema bipartidário, mas 
não era uma frente uniforme 
e nem sempre votava com 
coesão. Na Constituinte, ele 
encontrou um ponto crucial 
de convergência graças a um 
descontentamento generali-
zado de seus membros com 
as regras do jogo.

Um dos líderes do Centrão 
era o deputado Bonifácio de 
Andrada (MG), do então 
PDS. Ele relata que havia 
entre muitos colegas um 
desconforto em relação à 
configuração escolhida para 
os trabalhos da Assembleia.

Segundo Bonifácio, a 
Constituinte de 1988, ao 
contrário das outras que o 
Brasil havia tido na sua his-
tória, optou por integrar todos 
os deputados e senadores à 
atividade, em vez de criar 
uma comissão restrita. 

Para que isso funcionasse, 
o presidente Ulysses Guima-
rães adotou uma “solução es-
tranha”, que foi a montagem 
de diversas comissões temá-
ticas, cada uma repartida em 
subcomissões. Essa foi uma 
forma encontrada para que 
593 parlamentares dessem 
contribuições ao texto.

No entanto, Bonifácio 
af irma entender que essa 
multiplicidade de organismos 
resultou em um problema na 
hora de encadear as propostas 
em um projeto final.

— Nas comissões, ora era 
vitorioso o grupo mais à es-
querda, ora o mais conserva-
dor. Os produtos de cada uma 
das comissões eram às vezes 
totalmente impossíveis de 
articular com os de outras. O 
[deputado Bernardo] Cabral 
[relator-geral da Assembleia] 
teve uma dificuldade grande 

para fazer texto único.
O anteprojeto emitido pela 

Comissão de Sistematização 
— responsável pela consoli-
dação do trabalho das comis-
sões — foi considerado um 
“Frankenstein” e reprovado 
pelo Centrão. Havia também 
um componente ideológico 
por trás: na sistematização, 
o PMDB, partido com mais 
membros, selecionou suas no-
meações de modo a sobrerre-
presentar a banda progressista 
do partido, tendente à centro-
-esquerda. Isso se refletiu no 
texto do anteprojeto, desagra-
dando o Centrão.

Como o regimento da 
Assembleia previa que o Ple-
nário deveria apenas aprovar 
ou rejeitar o texto da siste-
matização por inteiro, sem 
promover alterações, criou-se 
um impasse: a nova Consti-
tuição corria o risco de ser 
inteiramente derrubada.

A solução encontrada foi 
promover uma alteração no 
regimento criando a possi-
bilidade de destacar trechos 
do projeto para votação em 
separado. Com isso, abriu-se 
um novo universo de debates 
na Constituinte, em que o 
Plenário poderia redesenhar 
todos os pontos polêmicos.

O sistema de governo 
virou um campo de batalha 
particular. O parlamenta-
rismo acabou bombardeado 
diante de uma briga mais 
imediatista e inf luenciada 
pela conjuntura momentâ-
nea do país. Os constituintes 
entraram em discordância 
quanto ao tempo de man-
dato que seria fixado para o 
presidente — até então, tido 
apenas como chefe de Estado.

Quem ocupava o prin-
cipal assento do Palácio do 
Planalto era José Sarney, 
que assumira em 1985. A 
Constituição de 1967, então 
a vigente no país, previa um 
mandato de cinco anos para 
o presidente. Já a Assembleia 
Constituinte trabalhava com 
a perspectiva de encurtar o 
tempo para quatro anos.

Pesava nessa decisão a 
impopularidade de Sarney e 
também a sua base de apoio 
decrescente. Como a Consti-
tuinte e o Congresso eram o 
mesmo colegiado, a situação 
do presidente permeava os 
debates. No total, foram 626 
discursos em Plenário sobre 
o assunto, que foi o que mais 
ganhou atenção na fase final.

Líder do PMDB e um dos 
principais articuladores do 

parlamentarismo, o senador 
Mário Covas (SP) defendia 
o mandato de quatro anos. 
Os apoiadores do presidente 
pressionavam pela manuten-
ção do quinto ano.

A disputa contou com a in-
terferência direta do Planalto. 
David Fleischer lembra que 
o governo “distribuiu vanta-
gens” entre correligionários 
para arregimentar apoio, ci-
tando o crescimento recorde 
de outorgas de emissoras de 
rádio e televisão no período: 
de 1988 para 1990 houve 665 
novas concessões, contra 702 
em todo o restante da década, 
segundo a Associação Brasi-
leira de Emissoras de Rádio 
e Televisão (Abert).

Bonifácio de Andrada 
lamenta que a visão de longo 
prazo tenha se misturado com 
questões circunstanciais, mas 
reconhece que isso faz parte 
do processo. 

— Misturaram a luta e o 
debate do mandato com a luta 
e o debate parlamentarista. 
Toda Assembleia [Consti-
tuinte] sofre pressões do mo-
mento, é natural. Sarney fez 
pressão se valendo dos seus 
ministros.

O triunfo da tese dos cinco 
anos foi fundamental para 
minar o parlamentarismo. 
O próprio Covas arrefeceu e 
em pouco tempo lideraria um 
movimento de dissidência do 
PMDB para a fundação de 
um novo partido — o PSDB. 
Pela nova sigla, inclusive, dis-
putou a Presidência em 1989, 
ficando em quarto lugar na 
corrida.

Tomada no calor do mo-
mento, a decisão referente à 

duração do mandato presi-
dencial se mostrou frágil. 

Além de Sarney, apenas 
um outro presidente do Brasil 
regido pela Constituição de 
1988 se valeu dos cinco anos: 
Fernando Collor, eleito em 
1989 — que nem chegou a 
completar o mandato, tendo 
renunciado em fins de 1992. 

Em 1994, a Revisão Cons-
titucional fez o texto voltar 
atrás e passar a prever quatro 
anos. Mais à frente, em 1997, 
foi instituída a possibilidade 
de reeleição.

O parlamentarismo ainda 
veio a ter mais uma chance: 
em 1993, os cidadãos bra-
sileiros foram chamados a 
confirmar o seu sistema de 
governo em um plebiscito. 
O presidencialismo resistiu, 
vencendo com maioria de 
quase 70% dos votos. 

Resquícios
A opção da Assembleia 

Constituinte pelo presiden-
cialismo, atribulada como foi, 
permitiu que alguns vestígios 
do parlamentarismo sobrevi-

vessem e se naturalizassem 
como parte do sistema até 
hoje.

Para o cientista político 
David Fleischer, um exem-
plo são as normas brasileiras 
para a criação de partidos. 
Consideradas muito relaxa-
das, elas são típicas de países 
parlamentaristas. O resultado 
é um presidencialismo “dis-
funcional”

— Nos presidencialismos, 
você tem poucos partidos no 
Congresso. Para ter uma boa 
governabilidade, o máximo 
deve ser de seis a oito partidos 
O que mais apresenta o Brasil 
como “parlamentarista” é essa 
fragmentação partidária mui-
to grande.

O consultor legislativo do 
Senado João Trindade acre-
dita que a liberdade quase 
irrestrita para o estabeleci-
mento de siglas tem mais 
a ver com a vontade de dar 
uma “resposta” ao período 
autoritário do qual o país saía. 
Para ele, que é especialista 
em direito constitucional, 
resquícios mais evidentes de 
uma intenção parlamentarista 
são a medida provisória e a lei 
do impeachment.

A medida provisória (MP) 
é a ferramenta pela qual o 
chefe de governo pode editar 
normas com força imediata 
de lei, que valem e produzem 
efeitos até serem confirmadas 
pelo Congresso.

— Ela é um instrumento 
típico de países parlamen-
taristas. Nasceu na Itália e 
foi trazida para o sistema 
brasileiro quando se pensava 
que ele seria parlamentarista 
e acabou ficando.

Regimes que utilizam a 
MP costumam prever con-
sequências severas quando ela 
é rejeitada, como a dissolução 
do parlamento — a intenção é 
evitar abuso do recurso. 

O presidencialismo bra-
sileiro manteve a MP sem 
nenhuma amarra. Como 
resultado, desde a promulga-
ção da Constituição, mais de 
3 mil medidas provisórias já 
foram editadas pelos presi-

dentes do Brasil.
Outra herança, explica 

Trindade, é o impeachment. 
Ao contrário da MP, é um 
procedimento típico de pre-
sidencialismos, para remover 
do cargo os mandatários que 
cometerem irregularidades. 
No entanto, o impeachment 
no Brasil tem uma definição 
extremamente ampla dos 
crimes de responsabilidade. 
Um dos crimes listados, por 
exemplo, é “proceder de modo 
incompatível com a dignida-
de do cargo”, o que pode ser 
livremente interpretado.

— Temos uma blindagem 
do presidente contra o impe-
achment baseada principal-
mente na questão do quorum 
elevadíssimo, mas a proteção 
em termos materiais é quase 
zero.

O resultado é um processo 
que fica no “meio do cami-
nho” entre um julgamento 
rigoroso do chefe do Exe-
cutivo e um instrumento de 
reestruturação do governo 
quando há perda de maioria 
parlamentar — tal como as 
moções de censura e descon-
fiança no parlamentarismo.

A lei do impeachment 
(Lei 1.079, de 1950) precede a 
Constituição e reformá-la não 
foi prioridade dos constituin-
tes. Com a adoção de última 
hora do presidencialismo, ela 
serve de “solução-tampão” 
para problemas de gover-
nabilidade e já foi acionada 
duas vezes, contra Fernando 
Collor, em 1992, e contra 
Dilma Rousseff, em 2016.

Decisão por presidencialismo 
com traços de parlamentarismo
Assunto de mais destaque na reta final da Constituinte, escolha pelo presidencialismo esbarrou  
na resistência do Centrão e deixou até hoje resquícios do outro sistema, como medidas provisórias

Para David Fleischer, fragmentação 
partidária é herança da disputa

João Trindade diz que MPs são um 
instrumento típico parlamentarista

Deputado constituinte Bonifácio de 
Andrada destaca pressão do governo 

Ulysses recebe consolidação das propostas das comissões: texto foi tido como “Frankenstein“ e rejeitado pelo Centrão

Em 1993, o Brasil teve uma nova chance de escolher o sistema de governo por meio de plebiscito e o presidencialismo resisitiu, com 70% dos votos da população 

Diferenças entre os dois sistemas

Presidencialismo Parlamentarismo

Chefe de Estado e
chefe de governo

Uma mesma pessoa exerce
as funções de chefe de
governo e de chefe
de Estado

O chefe de governo e o
chefe de Estado são
pessoas diferentes

Escolha do chefe
de governo

Eleito, diretamente (pelos
cidadãos) ou indiretamente
(por um colégio eleitoral)
em eleições presidenciais
de periodicidade
predeterminada

Escolhido dentre os
membros do Parlamento
em eleições parlamentares
de periodicidade
predeterminada
ou convocadas
extraordinariamente

Substituição do
chefe de governo antes
do fim do mandato

Impeachment
Perda de maioria no
Parlamento, moção de
censura (no confidence)

Relação entre
Executivo
e Legislativo

Chefe de governo presta
contas ao Legislativo, mas
age de forma independente.
Chefe de governo não
pode dissolver o Legislativo

Chefe de governo é
membro do Legislativo.
Chefe de governo pode
dissolver o Legislativo e
convocar novas eleições

Gabinete ministerial Livre escolha do presidente
Composto por membros
do Parlamento
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Mudanças aumentaram poderes do 
Judiciário e do Ministério Público

A manutenção do pre-
sidencialismo evitou que 
o Brasil experimentasse 
mudanças profundas na 
organização dos Poderes 
Executivo e Legislativo. O 
mesmo não pode ser dito do 
Poder Judiciário, que rece-
beu inovações importantes. 

No Judiciário, a Cons-
tituição extinguiu o antigo 
Tribunal Federal de Recur-
sos, que era a instância de 
apelação acima dos juízes 
federais. No seu lugar, fo-
ram criados cinco tribunais 
regionais federais (TRFs).

A Constituição inau-
gurou também o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), 
para onde foram transfe-
ridos os 13 ministros do 
TFR. Composto por 33 
magistrados, o STJ nasceu 
da intenção de transferir 
competências do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
para outra corte, permi-
tindo que o órgão máximo 
do Judiciário se dedicasse 
exclusivamente ao controle 
de constitucionalidade: a 
atividade de fazer cumprir 
a adequação de leis e atos 
do poder público à Consti-
tuição federal.

O STF se encarregaria 
das questões constitucio-
nais, deixando o STJ ab-
sorver atribuições de um 
tribunal comum, como 
julgamentos originários ou 
recursais. No entanto, esse 
plano não se concretizou, 
como conta o consultor do 
Senado João Trindade.

— Houve uma briga de 
poder. O STF não queria 
perder as suas funções en-
volvendo ações penais ori-
ginárias e não constitucio-
nais. Assim, esse projeto foi 
feito de forma incompleta.

O STJ ficou encarre-
gado da uniformização da 
interpretação das leis fede-
rais, transformando-se na 

autoridade definitiva para 
as questões de legislação 
infraconstitucional. Tam-
bém ganhou a competência 
para julgar originariamente 
algumas autoridades, como 
governadores e desembar-
gadores — outras, como 
o presidente da República, 
seus ministros e os parla-
mentares, permaneceram 
com foro especial no STF.

O jurista Modesto Car-
valhosa é crítico da confi-
guração que foi legada pela 
Assembleia Constituinte 
para o STF. Para ele, o 
caráter muito descritivo e 
detalhista da Constituição 
levou a uma exacerbação 
das competências do STF. 

— A Constituição em-
poderou o Supremo de 
competências absolutamen-
te vulgares. Isso foi tam-
bém um lobby dos próprios 
ministros, que queriam 
poderes excelsos.

Carvalhosa diz que o 
tribunal hoje virou uma 
“vara criminal”, excessiva-
mente atrelado a preocupa-
ções com o julgamento de 
autoridades e com recursos 
sobre todo tipo de matérias.

Outro problema, avalia, 
é a intensa politização dos 
ministros. Para o jurista, 
os presidentes da Repúbli-
ca têm se aproveitado da 
prerrogativa da indicação 
para colocarem no tribu-
nal magistrados com perfil 
“militante”. Ele afirma que 
essa prática poderia ser 
coibida com a instituição 
de mandatos de tempo 
fixo para os ministros do 
Supremo.

O deputado constituin-
te Bonifácio de Andrada 
também critica a situação 
do STF. A começar pela 
autonomia financeira e ad-
ministrativa concedida ao 
Poder Judiciário, que, se-
gundo Bonifácio, se trans-

formou em um instrumento 
de pressão.

Além disso, o deputa-
do aponta para alterações 
no texto da Constituição 
operadas no início dos anos 
2000, que, segundo ele, 
solaparam garantias ante-
riormente concedidas aos 
parlamentares. Exemplo 
disso, na sua visão, é a 
Emenda Constitucional 35, 
de 2001, que passou a dis-
pensar a autorização prévia 
da Câmara dos Deputados 
ou do Senado para a recep-
ção de denúncia contra um 
deputado ou senador.

Funções essenciais
Além do Judiciário, as 

chamadas funções essen-
ciais à Justiça foram rees-
truturadas de forma signi-
ficativa pela Constituição 
de 1988. Essas funções 
englobam três instituições: 

o Ministério Público, a 
Advocacia-Geral da União 
e a Defensoria Pública.

O Ministério Público, 
em particular, se firmou 
como um grande símbolo 
das mudanças estruturais 
promovidas pela Assem-
bleia Constituinte em seu 
espírito de dar voz e corpo 
a demandas sociais. Antes 
um órgão inteiramente su-
bordinado ao Poder Execu-
tivo, ele ganhou autonomia 
para funcionar de forma 
independente.

Tecnicamente, o MP 
se encarrega da defesa da 
ordem jurídica e do regime 
democrático. Os promo-
tores têm a procuração da 
sociedade para representá-
-la perante à Justiça. Isso 
significa que cabe a eles 
ingressar com ações penais 
e civis públicas para de-
fender direitos individuais 

ou coletivos. O Ministério 
Público pode, inclusive, 
investigar e produzir provas 
de forma autônoma.

Para Modesto Carva-
lhosa, o destaque do MP, 
que foi convertido em uma 
espécie de “quarto poder” 
da República, foi uma 
das maiores conquistas da 
Constituição de 1988. O 
jurista observa que hoje o 
órgão está bastante ligado a 
ações de combate à corrup-
ção, que têm o expressivo 
apoio da população e vêm 
obtendo “resultados histó-
ricos” nos últimos anos.

— O Ministério Pú-
blico é a liderança do país 
na melhoria dos costumes 
políticos. Seu papel se tor-
nou fundamental a ponto 
de deputados e senadores, 
mesmo aqueles implicados 
[em corrupção], não acei-
tarem diminuir esse poder.

A Constituição criou o Superior Tribunal de 
Justiça, ampliou as competências do Supremo 
e deu autonomia ao Ministério Público
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Reestruturação das funções da Justiça

Ministério Público

Ministério 
Público

Advocacia-Geral  
da União

Defensoria 
Pública da União Advocacia 

privada

1988
Antes

Depois

A Constituição de 1988 reestruturou as funções essenciais à Justiça, que são 
exercidas por Ministério Público, Advocacia-Geral da União e Defensoria Pública

Advocacia 
privada

representação 
judicial e

assessoramento 
jurídico dos 

cidadãos

representação 
judicial e

assessoramento 
jurídico

dos cidadãos

assistência 
jurídica integral

aos cidadãos 
sem recursos

ou sem 
representação 

privada

defesa dos 
interesses sociais,
da ordem jurídica 

e do regime
democrático

defesa dos 
interesses sociais,
da ordem jurídica 

e do regime
democrático

promoção 
de ações

penais e civis 
pública

promoção 
de ações

penais e civis 
pública

consultoria e 
assessoramento

jurídico do 
Executivo

representação 
judicial e 

extrajudicial
da União

assessoramento 
jurídico

do Executivo

representação 
judicial

da União


